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APRESENTAÇÃO

Este relatório institucional faz parte da série Análises situacionais e retrospectivas, publicada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no início de 2025. São textos curtos 
e de produção expressa que foram elaborados no primeiro semestre de 2024 como insumo 
para a formulação da Estratégia Nacional de Longo Prazo (Estratégia Brasil 2050). 

Na elaboração dessa estratégia, a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (Seplan/MPO) buscou, em março de 2024, o apoio do 
Ipea, pelo conhecimento do seu corpo técnico. Apresentou uma lista de temas diversos, 
contendo mais de cinquenta tópicos de políticas públicas, programas, públicos-alvo, fe-
nômenos sociais e setores econômicos. De forma a atender à demanda, o Ipea constituiu 
uma comissão de redação, responsável pela coordenação dos trabalhos, que envolveu a 
participação de mais de vinte colaboradores na produção de textos-base para cada um dos 
temas tratados. 

Os textos trazem definições do tema, diagnóstico atual e retrospectivo, análise de indi-
cadores, e considerações sobre desafios e oportunidades. Do trabalho entregue pelo Ipea, a 
Seplan fez uma síntese, selecionando aspectos abordados (Brasil, 2024), e o Ipea produziu 
essa série de relatórios. Os textos publicados tratam de políticas e temas essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social, incluindo assistência social, saúde, previdência, se-
gurança pública, empreendedorismo, agronegócio, agricultura familiar, indústria, serviços, 
mineração, inclusão digital, governo digital, transparência e combate à corrupção, crianças 
e adolescentes, pessoas com deficiência e população em situação de rua.

Esperamos que os conteúdos apresentados ajudem na sua reflexão sobre cada um 
desses temas.

Boa leitura!

Luciana Mendes Santos Servo
Presidenta do Ipea

Helder Rogério Sant’Ana Ferreira 
Coordenador-Geral de Planejamento e Articulação Institucional do Ipea
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A educação brasileira é organizada em níveis, etapas e modalidades, em uma estrutura que 
está esquematizada na figura 1.

FIGURA 1
Estrutura de percursos acadêmicos da educação brasileira

-

Stricto sensu

Lato sensu

Doutorado
(diploma)
ISCED 6

Educação superior

Educação básica

Cursos de graduação
(ISCED 5)

Curso de formação de professores na 
modalidade normal em nível médio

Cursos de extensão
(ISCED 4)

Cursos técnicos de nível médio

Pós-graduação stricto sensu e lato sensu

Mestrado
acadêmico/profissional

(diploma)
ISCED 6

Residências
em saúde

(certificado)

Bacharelado
(diploma)

Integrado

Concomitante

Intercomplementar

Subsequente

Educação profissional
e tecnológica

Licenciatura
(diploma)

Tecnólogo
(diploma)

Especialização,
MBA

(certificado)

São cursos curtos (no máximo 180 horas) que 
exigem níveis de escolaridade e de experiência 

profissional variados, dependendo do seu 
objetivo. Podem ser ministrados por instituições 

de ensino de níveis diversos − fundamental, 
médio ou superior (certificado)

Possuem caráter social, podem ser
cursados a qualquer momento e
devem ser ministrados por uma

instituição de educação
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nem valor acadêmico
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FIC
(cursos de capacitação, aperfeiçoamento, atualização)

Ensino médio
(ISCED 3)

Educação infantil
Pré-escola – aos 4 e aos 5 anos

Creche – até os 3 anos
(ISCED 0)

Pós-doutorado

Ensino fundamental
Anos finais – 6º ao 9º ano (ISCED 2)

Anos iniciais – 1º ao 5º ano (ISCED 1)

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �ISCED – International Standard Classification of Education (Classificação Internacional Normalizada da Educação); FIC – formação inicial e continuada.

2. �Contornos tracejados indicam percursos associados à modalidade de educação profissional e tecnológica (EPT), conforme a legislação educacional vigente.
3. �Os cursos de EPT são classificados de acordo com seu eixo técnico-tecnológico (espécie de “chave de comunicação” entre os âmbitos da 

educação e do mundo do trabalho) e, a depender do nível de escolaridade com o qual se relaciona (básico ou superior), são indexados, 
respectivamente, no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (Resolução CNE/CEB1 no 2/2020) ou no Catálogo Nacional de Cursos Superiores 
de Tecnologia (Parecer CNE/CES2 no 733/2022). 

4. �Embora possam também ser por vezes associados à modalidade de EPT, os cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 
não foram identificados como tais nesta figura por terem, em sua maioria, caráter acadêmico.

5. �A rigor, pós-doutorado não é uma modalidade de pós-graduação. Trata-se, isto sim, de um estágio de pesquisa a que eventualmente podem 
se submeter pessoas com doutorado.

6. �Cursos de extensão podem, por vezes, assumir características de cursos de FIC e apresentar um viés mais voltado a alguma prática profissional.  
Assim, em alguns momentos, há cursos ministrados por instituições de ensino superior que possam se configurar simultaneamente como 
cursos de FIC e como cursos de extensão, conquanto não sejam sinônimas estas duas categorias.

7. �Residências em saúde incluem as residências médicas e as residências multiprofissionais em área profissional da saúde.
8. �Além dos formatos ilustrados nesta figura, e sempre de maneira associada ao ciclo educacional, a EPT se desenvolve também por meio de: 

i) atividades de aprendizagem profissional (Lei no 10.097/2000, Decreto no 9.579/2018 e Portaria MTE no 3.872/2023); e ii) atividades de 
estágio profissional (Lei no 11.788/2008).

9. �Educação de jovens e adultos (EJA), educação especial, educação escolar indígena e educação escolar quilombola são corriqueiramente trata-
das, inclusive pela legislação em vigor, como modalidades no âmbito da educação básica. Optou-se, nesta figura, por ilustrá-las como modali-
dades transversais a toda educação, inclusive à educação superior, por entendê-las como indispensáveis na ótica de uma educação inclusiva.

10. �ISCED é a sigla em inglês para a classificação internacional uniforme de educação, que é feita pela Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e que permite comparabilidade entre níveis e etapas de sistemas educacionais de diferentes países.

1. CNE/CEB – Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação.
2. CES – Câmara de Educação Superior.
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A educação básica é de oferta compartilhada entre União, estados e municípios.  
A educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental são de competência dos muni-
cípios, e o ensino médio, dos estados. A oferta dos anos finais do ensino fundamental é de 
competência compartilhada entre estados e municípios, envolvendo arranjos institucionais 
variados. A União atua na educação básica de forma supletiva, fornecendo assistência téc-
nica e financeira às redes estaduais e municipais.

O Plano Nacional de Educação (PNE) representa o guia maior da política educacional 
brasileira. O PNE é um plano decenal, aprovado pelo Congresso Nacional, vinculando 
todos os entes. Ademais, os estados e municípios devem elaborar seus próprios planos, com 
metas e objetivos que levem em conta a realidade local. A Constituição Federal de 1988 
(CF/1988) vincula 25% da arrecadação de estados e municípios e 18% da arrecadação da 
União ao financiamento das ações e políticas educacionais, que devem ser orientadas pelas 
metas dos planos de educação. Parte desses tributos compõem fundos estaduais que formam 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb). O Fundeb tem papel importante para a equidade da oferta 
na educação básica, garantindo que todas as redes públicas e escolas privadas conveniadas 
recebam um valor mínimo por aluno, que varia de acordo com a etapa e modalidade em 
que este está matriculado. 

A CF/1988 preconiza também que o ensino é livre à iniciativa privada, desde que 
cumpridas as normas gerais da educação nacional e observados os ritos de autorização e 
de avaliação de qualidade pelo poder público. Os dados oficiais indicam que há predo-
minância de oferta pública em alguns níveis e modalidades e de oferta privada noutros.  
Na educação básica, 77% das instituições educativas são mantidas por entes públicos e con-
centram 80% das matrículas (dados referentes a 2023 reportados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep via o Censo da Educação Básica).  
Na educação superior, os números se invertem para cursos de graduação: 88% das ins-
tituições educativas são mantidas por entidades privadas e concentram 78% das matrí-
culas (dados referentes a 2022 reportados pelo Inep via o Censo da Educação Superior).  
Na pós-graduação, o segmento público é predominante nos cursos e programas stricto sen-
su (responsável por 85% das pessoas matriculadas ou tituladas em 2022, segundo dados 
divulgados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes3), 
enquanto cursos e programas lato sensu, mais numerosos e com presença maior de ofertantes 
privados, carecem da divulgação de dados oficiais que permitam análise segura. 

Na EPT, que alcança tanto a educação básica quanto a superior, as matrículas se distri-
buem por uma multiplicidade maior de tipos de instituição e modalidades de curso. É, no 
entanto, difícil apresentar com exatidão essa distribuição, porque não são realizados levanta-
mentos censitários nacionais e regulares de EPT, similares ao Censo da Educação Básica ou 
ao Censo da Educação Superior, que anualmente são divulgados pelo Inep. Tampouco existe 
um sistema nacional e organizado de monitoramento e avaliação das iniciativas relacionadas 
à EPT, tal como existe para a educação básica e para a superior. Há grande granularidade 
e heterogeneidade na oferta de EPT, sendo difícil atestar qualidade dos diversos ofertantes. 
Costuma-se dar destaque à oferta de EPT na rede federal, nas redes estaduais e nas instituições 

3. Disponível em: https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2021-a-2024-discentes-da-pos-graduacao-stricto-sensu-do-brasil.
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vinculadas ao chamado Sistema S – termo que remete ao conjunto de organizações geridas por 
entidades corporativas e voltadas para formação profissional, assistência social, consultoria,  
pesquisa, assistência técnica e lazer, sendo majoritariamente financiadas por contribuições 
compulsórias incidentes sobre folha de pagamento das empresas brasileiras. 

Desde a promulgação da CF/1988, avanços significativos foram obtidos em todos 
os níveis, as etapas e as modalidades da educação brasileira. O Censo Demográfico 1991, 
primeiro após a promulgação da Carta Magna, mostrava que o analfabetismo alcançava 
praticamente uma a cada cinco pessoas de 15 anos ou mais de idade no Brasil. Três décadas 
mais tarde, alcançava uma a cada vinte, segundo as pesquisas amostrais oficiais. O ensino 
fundamental foi praticamente universalizado ainda nos anos 1990, década em que a taxa 
líquida de escolarização nesse nível de ensino saltou de 83,8% (em 1991) para 95,4% 
(em 1999) – desde então, teve oscilações e pequenos incrementos até chegar a um ápice 
de 97,1%, em 2019, e recuos durante os anos da pandemia de covid-19. O ensino médio 
segue longe da universalização, embora a taxa líquida de 2023 (em torno de 75%, 10 pon-
tos percentuais a menos do que buscava o PNE vigente até 2024) também represente um 
avanço notável quando comparada à taxa observada em 1991 (17,6%). 

Os avanços ora reportados refletem um esforço do país para universalizar o acesso à 
escola e reduzir os índices de distorção idade-série e de evasão e abandono – esforço que 
vai desde a definição constitucional da escolarização obrigatória (estabelecida, a partir de 
2009, como sendo dos 4 anos aos 17 anos de idade) até a mobilização dos três poderes, do 
Ministério Público e da sociedade civil organizada. No âmbito do Executivo, desde a rede-
mocratização, alguns programas federais adquiriram longevidade, a exemplo do Caminho 
da Escola, do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Programa Nacio-
nal do Livro e do Material Didático (PNLD) e do Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE). Embora não necessariamente a longevidade implique serem essas as melhores 
escolhas na alocação de recursos vinculados à educação (carece-se ainda de robustas ava-
liações de impacto dessas iniciativas), a estabilidade desses programas acaba dando alguma 
previsibilidade à gestão escolar e às redes de estados e municípios, o que pode ter ajudado 
nos avanços contínuos observados nas últimas três décadas e meia.

A despeito dos avanços significativos, a educação básica brasileira mantém problemas 
crônicos em todas as dimensões. São problemas que se revelam mais graves entre popula-
ções vulneráveis, como moradores de áreas rurais, das regiões Norte e Nordeste, crianças e 
jovens dos povos originários, quilombolas e pertencentes aos estratos sociais de baixa renda, 
mais desfavorecidos – com atenção às interseccionalidades. Ainda são exigidos esforços 
para garantir que todas as crianças e todos os jovens estejam matriculados na escola e con-
cluam as diferentes etapas na idade adequada e com aprendizado consoante com o definido 
como base nas diretrizes curriculares. Políticas públicas voltadas à formação de professores 
e instrumentos de valorização da carreira, como também investimento na infraestrutura, 
mostram-se necessários.

Mesmo em termos de cobertura, em que os avanços têm sido mais significativos, mui-
tas crianças ainda se matriculam tardiamente na educação infantil e faltam vagas em creches. 
Os dados oficiais obtidos por pesquisas amostrais indicam que, após um ápice, atingido 
em 2019, de 97,1% da população de 6 anos a 14 anos na escola, o abandono escolar tem 
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crescido no ensino fundamental até um recorde histórico em 2023, quando quase 400 mil 
crianças e adolescentes nessa faixa etária deixaram de frequentar a escola. Na faixa etária dos 
15 anos aos 17 anos, 75% frequentavam o ensino médio em 2023 e 16,9% estavam fora da 
escola. Os demais (8,1%) seguiam ainda represados no ensino fundamental. 

Embora menores do que no passado, as taxas de distorção idade-série acentuam-se ao 
longo dos anos finais do fundamental e se mantêm elevadas no ensino médio, atrasando o 
percurso de aproximadamente um a cada cinco estudantes que até então seguem no sistema –  
nos anos iniciais, etapa que se espera conclusa entre 10 anos e 11 anos de idade, a taxa 
de distorção idade-série equivale a cerca de 40% do que se observa nas etapas seguintes.  
A transição para a adolescência, que costuma ocorrer nos anos finais do ensino fundamen-
tal, e a transição entre essa etapa e o ensino médio seguem sendo desafios mesmo após a 
melhoria geral observada nos indicadores de fluxo escolar. 

Outro problema marcante é que a educação básica brasileira ainda se mantém muito 
aquém em termos de desempenho discente nos exames internacionais disponíveis, inclu-
sive quando comparada com sistemas educacionais de países com similar nível de renda e 
desenvolvimento humano. O exame internacional com maior participação do Brasil e, por 
isso, mais corriqueiramente discutido no país é o Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (Pisa). Aplicado a cada três anos pela Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), o Pisa avalia o desempenho de estudantes de 15 anos e 
16 anos em leitura, ciências e matemática. O Brasil participa desde 2000. Nas primeiras 
três edições, que coincidentemente cobrem um período em que os avanços nos indicadores 
de fluxo escolar foram mais notáveis no país, o Brasil apresentou melhorias significativas 
nas notas tiradas por seus estudantes no exame, embora continuasse entre os países de pior 
desempenho. Nas edições seguintes, que coincidem com períodos em que os avanços nos 
indicadores de fluxo escolar já passaram a ser marginais, o país estagnou. Mesmo estudan-
tes oriundos de famílias de nível socioeconômico mais alto costumam ter desempenho 
abaixo da média internacional e frequentemente abaixo também da média observada para 
estudantes com o mesmo nível socioeconômico em países com perfil semelhante ao do 
Brasil – especialmente em matemática. 

Os resultados da primeira aplicação do Pisa após a pandemia da covid-19 – ocorrida 
em 2022, um ano atrasada por conta exatamente das restrições impostas pela pandemia – 
indicam que o Brasil foi menos afetado pela pandemia do que o resto do mundo. Isso não 
quer dizer, contudo, que ela não tenha impactado o aprendizado. Para além das questões 
sanitárias e do fechamento das escolas, o período pandêmico trouxe desafios no acesso e 
no uso das tecnologias digitais da informação e da comunicação para migrar o processo 
de ensino e aprendizagem para ambientes remotos. O Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), exame nacional aplicado a cada dois anos a amostras de estudantes da série 
final de cada etapa de ensino, revelou queda no desempenho nas três séries avaliadas entre 
sua última aplicação antes (2019) e a primeira após a pandemia (2021). Caíram a média 
geral e a média em cada disciplina. Subiu a proporção de estudantes com aprendizagem 
inadequada. Matemática nos anos iniciais do ensino fundamental foi a que apresentou 
a maior queda na média de pontos e a maior elevação da proporção de estudantes com 
aprendizagem inadequada.
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Já o sistema de educação superior tem sido marcado por ciclos de expansão em mas-
sa. Tais ciclos têm sido acompanhados de alguma democratização do acesso, mormente 
atribuível ao sucesso de políticas afirmativas e à existência de programas governamentais 
de acesso e permanência destinados a estudantes vinculados tanto ao segmento público 
quanto ao segmento privado. No entanto, a expansão massiva ainda não foi capaz de fazer 
o país alcançar as metas dos dois últimos PNEs para a taxa líquida de escolarização nessa 
etapa – respectivamente de 30% e de 33%. Os relatórios de acompanhamento do PNE 
divulgados pelo Inep apontam que, em 2022, essa taxa foi de 25%, o que significa que 
um a cada quatro jovens cursavam ou já haviam concluído curso de graduação no Brasil.  
Na população entre 25 anos e 64 anos, os dados reportados pela OCDE mostram que o 
Brasil, com 21% dos adultos nessa faixa etária com diploma de nível superior, iguala, na 
América Latina, o México, mas segue atrás de Argentina (25%), Colômbia (28%) e Costa 
Rica (25%). Políticas de educação superior sozinhas são insuficientes para propiciar avanços  
nesses indicadores, pois o problema se estende à conclusão do ensino médio – tardia para 
muitos jovens e insuficiente em magnitude: apenas seis a cada dez pessoas concluem o  
ensino médio até os 24 anos no Brasil. 

Ainda levará alguns anos para aferir se recentes políticas implementadas até 2023 
ajudarão a melhorar o índice de conclusão do ensino médio e a trazer novos fluxos de 
estudantes para a educação superior. Merecerão atenção especial os desdobramentos da 
implementação do novo ensino médio, a expansão da oferta de escola em tempo integral 
e o Programa Pé-de-Meia, que introduz incentivos financeiros à conclusão de cada série 
do ensino médio e à inscrição no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que vinha 
experimentando reduções sucessivas no número de inscritos nos anos pós-pandemia. Não 
se deve esperar, contudo, que essas iniciativas sejam a panaceia; e vale registrar que políticas 
específicas voltadas ao aprendizado, à formação de professores e à infraestrutura escolar 
ainda são indispensáveis. 

Voltando à educação superior, a expansão em massa do sistema brasileiro ganha vigor 
em meados da década de 1990, com um primeiro movimento de liberalização do setor depois 
da escalada da iniciativa privada proporcionada na estreia da Reforma Universitária de 1968. 
Acentua-se a massificação nos anos 2000 e assim prossegue até meados da década de 2010, 
fechando um ciclo de expansão impulsionado pelo aumento de demanda, por políticas de 
subsídios ao segmento privado (por meio de políticas como o Programa Universidade para 
Todos – Prouni e de expansão de crédito educativo via o Fundo de Financiamento Estudan-
til – Fies) e pelo investimento federal na expansão de universidades e de institutos federais. 
Durante a recessão econômica de 2014 a 2016, surgem sinais de estabilização no número 
de novas matrículas, o que ocorre simultaneamente com uma brusca redução no número de 
novos contratos de financiamento por meio do Fies – depois de crescerem mais de onze vezes 
entre 2009 e 2014, voltam, já em 2015, ao patamar do final da década anterior. Vem, então, 
o novo movimento de liberalização, com a edição dos decretos nos 9.057/2017 e 9.235/2017, 
que criam as condições institucionais para uma expansão pela educação online.

O crescimento dos cursos online já vinha se apresentando na educação superior bra-
sileira desde meados da década de 2000, arrefeceu no período de expansão do crédito 
educativo e voltou a ganhar fôlego, consolidando-se no pós-pandemia. O número de 
ingressantes em cursos na modalidade de educação a distância (EaD) supera o daqueles  
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de cursos presenciais pela primeira vez em 2020, mas essa tendência já vinha se cristalizan-
do desde meados da década de 2010, em um movimento concomitante de expansão do 
sistema como um todo e de migração de cursos presenciais para EaD. Pode-se entendê-la 
como um processo irreversível diante das transformações digitais do século XXI, mas que 
impõe desafios à regulação e à avaliação da educação superior, além de gerar resistências 
em diversos segmentos da sociedade civil, externadas na imprensa e nas redes sociais.  
Enquanto este texto é fechado, novas mudanças normativas estão em curso, que podem, 
nos próximos anos, mudar algo na configuração do sistema de educação superior e no 
ritmo e na forma de expansão da educação online. 

Por fim, a EPT, que é uma modalidade, e não uma etapa da escolarização, é, como 
já dito, de mais difícil acompanhamento, por carecer de dados oficiais sistemáticos e re-
gulares. É possível extrair informações de publicações e plataformas do Inep e dos dados 
das pesquisas amostrais oficiais, com foco quase sempre na EPT associada aos ciclos da 
educação básica e superior – o que deixa de fora cursos de FIC e cursos de extensão que 
são oferecidos com objetivos de qualificação profissional. Para fins de comparações inter-
nacionais, há os dados reportados na edição de 2023 do relatório Education at a glance, da 
OCDE. Enquanto, nos países da OCDE, há 37% dos estudantes de 15 anos a 19 anos e 
65% dos estudantes de 20 anos a 24 anos matriculados em EPT, no Brasil esse número cai 
para 11% nas duas faixas etárias.

No âmbito da educação básica, a oferta de EPT foi reestruturada pela Lei no 13.415/2017 
(novo ensino médio), de forma concomitante à criação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Além da parte geral, o novo ensino médio prevê uma parte específica, constituída 
pelos chamados itinerários formativos. Um dos itinerários refere-se justamente ao ensino  
técnico, que ocorre por meio de cursos articulados (integrados ou concomitantes), cursos 
subsequentes e educação de jovens e adultos integrada à EPT. Os desdobramentos dessa 
mudança ainda se estenderão por alguns anos, quiçá décadas. Para além da educação básica, 
uma agenda para aprimoramento futuro da EPT como um todo no Brasil poderia estar fo-
cada na Lei no 14.645/2023 (e em sua regulamentação inicial – o Decreto no 11.985/2024), 
que prevê a instituição de uma política nacional de EPT, por meio de esforço conjunto de 
todos os entes federados e em conexão com o PNE (o atual – 2014/2024 – e o futuro).

A lei traz diversos pontos, entre os quais se podem mencionar: i) uma instância dedi-
cada à governança da EPT no país, com participação de variados atores (estatais, empre-
sariais e da sociedade civil); ii) a ampliação e a diversificação da oferta de EPT, em suas 
variadas etapas, modalidades, instituições etc.; iii) a melhoria da qualidade da oferta de 
EPT, inclusive com maior adequação entre a formação que é disponibilizada pelas ins-
tituições educacionais e a que é demandada pelas empresas; iv) a formação ampliada de 
professores e outros profissionais envolvidos com a EPT; v) a garantia de boas condições 
de trabalho e remuneração a professores e demais profissionais; vi) a disponibilização de 
infraestrutura física suficiente e adequada para a oferta de EPT; vii) o apoio ampliado à in-
serção e à permanência dos jovens na EPT; viii) a maior integração da EPT técnica (de nível 
médio) e tecnológica (de nível superior); ix) a maior articulação da EPT com as iniciativas 
de aprendizagem e estágio; e x) a criação de um sistema de monitoramento e avaliação da 
EPT (eventualmente, com a realização de censos nacionais e regulares, a exemplo dos que 
já existem para a educação básica e superior). 
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